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Urnas eletrônicas: 21 mil serão utilizadas no pleito de 2018, informou o TRE  

nº 89.900, da Prefeitura Mu-
nicipal de Belém, publicado 
na edição de 4 de outubro de 
2017 do Diário Oficial do Mu-
nicípio, que determina medi-
das de contenção de despesas 
no âmbito da administração 
municipal.

Cabe esclarecer que o de-
creto trata de medidas de con-
tenção de despesas e não de 
corte de gratificações. E está 
assegurado o pagamento da 
gratificação por regime espe-
cial de trabalho (tempo inte-
gral) proporcional a 15 dias do 
mês de outubro. E no período 
de 16 de outubro a 31 de de-
zembro de 2017 a gratificação 
por regime especial de traba-
lho ficará suspensa. A Semad 
informa, ainda, que não have-

rá portaria ou relação nominal 
de revogação e que em janeiro 
as gratificações voltarão a ser 
pagas.

Diferentemente do que foi 
anunciado pelo Sisbel, durante 
a reunião não houve tratativa 
sobre férias na pauta apre-
sentada pelo sindicato, que 
chegou a sugerir a suspensão 
de nomeações de cargos em 
comissão, proposta que será 
analisada, levando em con-
sideração que há servidores 

ocupando cargos em comis-
são que executam atividades 
importantes e que todas as 
nomeações têm se dado para 
cargos vagos, em substituição 
aos ocupantes anteriores.

Por fim, a Semad esclarece 
que não haverá cortes de gra-
tificações não previstas nos 
decretos, como adicionais de 
periculosidade, insalubridade, 
de turno, noturno e abonos 
nos valores já praticados e au-
torizados pelo núcleo de con-
tenção de despesas.

Quaisquer informações 
sobre eventuais mudanças no 
teor do decreto já publicado 
serão amplamente divulgadas 
pela Coordenadoria de Comu-
nicação Social (Comus) da Pre-
feitura de Belém.

A Prefeitura Municipal de 
Belém (PMB), por meio da 
Secretaria Municipal de 

Administração (Semad), escla-
rece que as informações que 
vêm sendo divulgadas pela 
diretoria do Sindicato dos Ser-
vidores Públicos do Município 
de Belém (Sisbel) sobre reunião 
realizada nesta quarta-feira, 
18, não condizem com o que 
foi tratado entre as partes.

A reunião entre a Semad 
e o Sisbel tratou do Decreto 

FUNCIONALISMO
Informações que vêm 
sendo divulgadas 
pelo sindicato são 
incorretas, diz a PMB

Semad faz esclarecimento
sobre reunião com Sisbel

TRE testa urnas para eleições do próximo ano

Diferentemente 
do que foi 
anunciado, não 
houve tratativa 
sobre férias

Foi concluída ontem a sé-
rie de testes realizada por 
técnicos do Tribunal Regio-
nal Eleitoral (TRE) do Pará 
em uma amostragem das 
urnas que serão utilizadas 
nas eleições do ano que vem, 
em território paraense. Du-
rante os testes, ocorreram 
votações simuladas, o que 
ajuda a avaliar o software e 
os hardwares utilizados nas 
urnas. De acordo com o TRE, 
o processo é necessário para 
garantir a funcionalidade dos 
equipamentos e minimizar 
possíveis problemas no plei-
to de 2018.

No simulado, servidores 
da Justiça Eleitoral do Pará 
realizam os procedimentos 
normais de uma votação. O 
assunto em votação é fictício, 
porém, o procedimento é real 

(TSE). E através do sistema 
interno será possível acom-
panhar se houve alguma fa-
lha no processo.

Atualmente, o TRE do Pa-
rá utiliza mais de 21 mil ur-
nas para realizar as Eleições 
em todo o Estado. Por solici-
tação do TSE, o simulado é 
feito em 4% desse total (840 
urnas).

Para o ano de 2018, 27 
municípios vão realizar a 
votação por identificação 

biométrica: Afuá, Bragança, 
Bonito, Tracuateua, Paraua-
pebas, Canaã dos Carajás, 
Santarém, Mojuí dos Cam-
pos, Belterra, Marituba, Pon-
ta de Pedras, Primavera, São 
João de Pirabas, Quatipuru, 
Capanema, Ananindeua, Pei-
xe boi, Paragominas, Curuçá, 
Terra Alta, Barcarena, Casta-
nhal , Capitão Poço, Belém, 
Santa Maria das Barreiras, 
Conceição do Araguaia e 
Floresta do Araguaia.

e os resultados serão transmiti-
dos ao Tribunal Superior Eleitoral 

Em meio à polêmica com 
a publicação de uma porta-
ria que modifica as regras de 
combate ao trabalho escravo, 
o presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), ministro 
Gilmar Mendes, disse ontem 
que o tema é polêmico, mas 
que deve ser tratado sem parti-
darizações ou ideologizações.

Governo pode recuar 
sobre trabalho escravo

O presidente Michel Te-
mer já admite a interlocuto-
res próximos que pode fazer 
“ajustes” na portaria que 
modifica as regras de com-
bate ao trabalho escravo. No 
entanto, as alterações só se-
rão feitas após a votação, na 
Câmara dos Deputados, da 
segunda denúncia contra ele 
por obstrução de Justiça e 
formação de quadrilha.

A decisão foi tomada on-
tem, depois de reunião com o 
ministro do Trabalho, Ronal-
do Nogueira. Segundo fontes 
próximas ao presidente, o 
ministro fez uma defesa da 
portaria, apresentou seus 
argumentos e relatou a con-
versa que teve na quarta-feira 
com a Procuradora-Geral da 
República, Raquel Dogde.

A substituta de Rodrigo 
Janot no comando da PGR, 
que foi indicada por Temer, 
fez duras críticas à medida. 
Ela classificou a portaria co-
mo um “retrocesso à garantia 
constitucional de proteção à 
dignidade da pessoa humana” 
e pediu oficialmente dez dias 
para que o governo se pronun-
cie e revogue a medida. 

A nova norma determina, 
entre outros pontos, que só 
o ministro do Trabalho po-
de incluir empregadores na 
Lista Suja do Trabalho Escra-
vo, que dificulta a obtenção 
de empréstimos em bancos 
públicos. A nova regra alte-
ra também a forma como se 
dão as fiscalizações, além de 
dificultar a comprovação e 
punição desse tipo de crime.

De acordo com auxiliares 
de Temer, o presidente desig-
nou que o ministro faça uma 
avaliação concreta de quais 
pontos podem ser alterados 
para que uma decisão seja 
tomada.

A principal preocupa-
ção do presidente é acertar 
eventuais alterações com a 
bancada ruralista - que tem 

230 deputados e 24 senado-
res. O governo precisa desses 
votos não só para derrubar a 
denúncia, mas também para 
retomar sua agenda no Con-
gresso. 

O presidente da Frente da 
Parlamentar da Agropecuária 
(FPA), deputado Nilson Leitão 
(PSDB-MT), disse ao Estadão/
Broadcast que não sabia da 
possibilidade de o governo 
rever a portaria sobre o tra-
balho escravo. Ele defendeu a 
medida e disse que o minis-
tério criou apenas um concei-
to sobre o trabalho escravo 
“para não deixar espaço para 
subjetividade”.

O tucano negou que a 
FPA tenha feito exigências 
ao ministério e afirmou que 
os votos da bancada rura-
lista na segunda denúncia 
contra Temer não podem ser 
condicionados à portaria. O 
Palácio do Planalto não quis 
se manifestar e disse que é o 
ministério do Trabalho que 
trata desse assunto.

Outra medida que gerou 
repercussão negativa e aca-
bou sendo revogada pelo 
presidente foi a que extingue 
a Reserva Nacional de Cobre 
e Associados (Renca). Agora, 
entretanto, mesmo diante da 
polêmica o presidente reite-
rou a auxiliares a disposição 
em manter a decisão publica-
da até a votação da denúncia, 
no dia 25 de outubro.

GREVE

Fiscais do Trabalho deci-
diram ontem promover uma 
paralisação de todas as ativi-
dades, não só as relacionadas 
ao trabalho escravo, na próxi-
ma quarta-feira, 25. “Será por 
um dia, com o compromisso 
de que, se não houver a revo-
gação da portaria, avaliaremos 
o endurecimento”, disse o pre-
sidente do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do Tra-
balho, Carlos Silva. A parali-
sação será acompanhada de 
protestos. 

Agência Estado
BRASÍLIA

Gilmar faz ironia sobre 
atividades exaustivas

Agência Estado
BRASÍLIA “Eu não tive tempo ain-

da de ler a portaria e terei 
de fazer a devida aferição. 
Esse tema é sempre muito 
polêmico e o importante, 
aqui, é tratar do tema num 
perfil técnico, não ideologi-
zado. Há muita discussão 
em torno disso”, disse o 
ministro.

“Eu, por exemplo, acho 
que me submeto a um 
trabalho exaustivo, mas 
com prazer. Eu não acho 
que faço trabalho escra-
vo. Eu já brinquei até no 
plenário do Supremo que, 
dependendo do critério e 
do fiscal, talvez ali na ga-
ragem do Supremo ou na 
garagem do TSE, alguém 
pudesse identificar, ‘Ah, 
condição de trabalho es-
cravo!’. É preciso que haja 
condições objetivas e que 
esse tema não seja ideo-
logizado”, completou Gil-
mar Mendes.

O que é importante é 
que haja critérios objetivos 
e que não haja essa subje-
tivação. Vimos aí alguns 
processos no STF em que 
havia uma irregularidade 
trabalhista, mas daí a fa-
lar-se em trabalho escra-
vo, parece um passo largo 
demais. É preciso que haja 
esse exame adequado das 
situações, um tratamento 
objetivo e que isso não seja 
partidarizado nem ideolo-
gizado”, comentou Gilmar 
Mendes.

A portaria já foi criticada 
pela procuradora-geral da 
República, Raquel Dodge, 
e pelo ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso 
(PSDB) e por artistas como 
Caetano Veloso, Alessandra 
Negrini, Letícia Sabatella e 
Diogo Nogueira.

A Universidade Federal do Pará torna público, que realizará no 
dia 21/11//2017 às 10h,  horário  local,  na Comissão Permanente de 
Licitação–CPL, a Concorrência Nº 06/17, tipo menor preço (Processo
nº 33746/14), Contratação de empresa especializada para construção  
do alojamento de estudantes- Campus de Cametá. Edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no site www.comprasnet.gov.br ou na sala 
da CPL, localizada no térreo do prédio Anexo da Reitoria do Campus 
Guamá, no horário de 09 às 17h, telefones/fax: 91-32018219/8109.

Presidente da CPL
Celso Pereira
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